
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3252917 - AM (2026/0176329-6)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : UNIÃO

AGRAVADO :
SINDICATO  DOS  SERVIDORES  PUBLICOS  FEDERAIS
NO AMAZONAS

ADVOGADOS :
MARIA AUXILIADORA BICHARRA DA SILVA SANTANA
- AM003004
JANNE SALES GOMES - AM003045

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  DECISÃO  AGRAVADA.
FUNDAMENTO.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão da Corte de origem que
não admitiu o recurso especial.

É o relatório. Decido.

Consigne-se inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão
publicada na vigência do Código de Processo Civil de 2015 (CPC/2015),
devendo  ser  exigidos  os  requisitos  de  admissibilidade  conforme  nele
previsto, nos termos do Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

De acordo com o que dispõem os artigos 932, III, do  CPC/2015 e
253, parágrafo único, I, do Regimento Interno do Superior Tribunal de
Justiça  -  RISTJ  (redação  dada  pela  Emenda  Regimental  n.  22/2016),
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compete  ao  agravante  impugnar  especificamente  os  fundamentos  da
decisão que obstou o recurso especial na origem.

Assim, além da manifestação do inconformismo, inerente ao ato de
irresignação, impõe-se ao recorrente o ônus de contrapor-se, de forma
clara  e  específica,  aos  fundamentos  da  decisão  agravada,  conforme
determina a lei processual civil e o princípio da dialeticidade.

Com efeito, encontra-se consolidado nesta Corte o entendimento de
que  incumbe  à  parte  agravante  infirmar,  especificamente,  todos  os
fundamentos da decisão que não admitiu o processamento do recurso
especial. A propósito: EAREsp 701.404/SC, rel. Ministro João Otávio de
Noronha, rel. p/ Acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial,
DJe 30/11/2018.

No caso dos autos, a decisão de não admissão do recurso especial
está  motivada  na  incidência  da  Súmula  n.  83/STJ,  todavia  a
parte  agravante  não  impugnou,  especificamente,  a  referida
fundamentação, o que acarreta o não conhecimento do agravo.

Nesse  sentido:  AgInt  no  AREsp  2.228.742/RS,  relator  Ministro
Gurgel  de  Faria,  Primeira  Turma,  DJe  15/3/2023; AgInt  no  AREsp
2.083.809/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma,
DJe  16/3/2023; AgInt  no  AREsp  2.070.066/MG,  relator  Ministro
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 20/10/2022.

Com efeito, quanto à incidência da Súmula  83/STJ, para que seja
tida  por  infirmada  a  contento,  é  preciso  que  a  parte  desenvolva  uma
argumentação que demonstre sua inaplicabilidade e, concomitantemente,
colacione  julgados  do  STJ  atuais  em  sentido  contrário  ao  do  aresto
recorrido,  é  dizer,  no  mesmo  sentido  da  tese  defendida  no  recurso
especial cuja ascensão é buscada.

No  caso,  a  parte  fez  referência  a  julgados  mais  antigos  do  que
o utilizado na decisão que inadmitiu seu recurso (REsp n. 1.599.139/CE,
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rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em
18/12/2018, DJe de  04/02/2019; e REsp n.  1.811.503/PB, rel. Ministro
Benedito Gonçalves,  Primeira Turma,  julgado em  26/08/2019, DJe de
28/08/2019) e não atuais.

O entendimento desta Corte sobre o tema, por sua vez, permanece o
mesmo quem fundamentou a decisão agravada. 

A propósito:
ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  INTERNO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  SERVIDOR  PÚBLICO  FEDERAL.  GACEN.
GRATIFICAÇÃO.  NATUREZA  GENÉRICA.  PARIDADE
GARANTIDA  AOS  APOSENTADOS  E  ÀS  PENSIONISTAS.
ENTENDIMENTO PACÍFICO DO STJ. PROVIMENTO NEGADO.
1.  Para  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  (STJ),  "os  aposentados/
pensionistas têm direito de perceber a GACEN, instituída pela MP n.
431/2008, convertida na Lei n. 11.784/2008, em igualdade de condições
com  os  servidores  da  ativa,  desde  que  tenham  exercido  os  cargos
previstos nos arts.  54,  da Lei  n.  11.784/2008,  284 e 284-A da Lei  n.
11.907/2009, e que tenham se aposentado até a vigência da EC 41/2003"
(AgInt no REsp 1.869.057/PB, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira
Turma, julgado em 16/11/2021, DJe de 19/11/2021).
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt  no  REsp  n.  1.869.146/PB,  relator  Ministro  Paulo  Sérgio
Domingues, Primeira Turma, julgado em 16/9/2024, DJe de 19/9/2024.)

Ante o exposto, não conheço do agravo.

Caso tenham sido fixados honorários sucumbenciais anteriormente
pelas instâncias ordinárias, majoro-os em 10%, observados os limites e
parâmetros  dos  §§  2º,  3º  e  11  do  artigo  85  do  CPC/2015 e  eventual
gratuidade da justiça (§ 3º do artigo 98 do CPC/2015).

Publique-se. Intimem-se.
  Brasília, 20 de agosto de 2026.

Ministro Benedito Gonçalves
Relator
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